
PROJETO DE LEI Nº              , DE 2017 

(Da Sra. Deputada Federal Laura Carneiro) 

Confere nova redação ao artigo 1520 
da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, de 
modo a suprimir as exceções legais ao 
casamento infantil.  

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 1520 da Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

Art. 1520. “Não será permitido, em qualquer caso, o casamento 

de quem não atingiu a idade núbil (art.1517)” NR.  

Art. 2º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo estudo capitaneado pela Organização Não 

Governamental Promundo, publicado em 2015, o Brasil é o quarto país em 

números absolutos com mais casamentos infantis no mundo. Três milhões de 

mulheres afirmaram ter casado antes dos 18 anos.  

Mais do que isso, o estudo indica que 877 mil mulheres 

brasileiras casaram-se com até 15 anos de idade e que, atualmente, existiriam 

cerca de 88 mil meninos e meninas (com idades entre 10 e 14 anos) em uniões 

consensuais, civis e/ou religiosas no Brasil.  

A correlação entre o casamento precoce e a gravidez na 

adolescência, o abandono escolar, a exploração sexual e outros males são 
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mais que atestados pela literatura especializada e demanda dos governos e 

parlamentos uma resposta enérgica no que concerne à proteção da dignidade 

das crianças e jovens.  

Uma das agendas de enfrentamento sugeridas por estudos 

como o já citado e outros estudos recentes como o do Banco Mundial intitulado 

“Fechando a Brecha: Melhorando as Leis de Proteção à Mulher contra a 

Violência” é justamente a relacionada à eliminação de brechas legais para o 

casamento infantil.  

O projeto de lei que ora apresentamos visa dar um passo 

adiante nesta agenda ao modificar a antiga redação do Artigo 1520 do Código 

Civil que prevê exceções para o casamento infantil, ao 1) permitir casamento 

de menores de 16 anos em casos de gravidez e  para 2) evitar imposição ou 

cumprimento de pena criminal.  

Esta segunda exceção, é bem verdade, foi, para o bem, 

expungida do ordenamento jurídico por força da Lei 11.106/2005, que alterou 

expressamente os incisos VII e VIII do Art.107 do Código Penal, eliminando, 

portanto, a possibilidade de casamento para evitar imposição ou cumprimento 

de pena criminal. No entanto, a própria presença dessa redação, ainda que 

destituída de eficácia, atenta tanto contra a dignidade das crianças quanto 

contra a imagem do país no exterior.  

Em relação à primeira exceção, relacionadas a casos de 

gravidez, cumpre notar que se trata de legislação incompatível com os avanços 

da ciência e das políticas públicas, que já demonstraram, respectivamente, os 

prejuízos psicológicos e sociais deste tipo de união, incompatível com o nível 

de desenvolvimento psicossocial de crianças. Cumpre notar, ainda, que se 

trata de política discriminatória, uma vez que incide de modos distintos sobre 

meninos e meninas.  

Longe de constituir inovação, a exclusão desta exceção, aliás, 

nada mais é do que a adequação da legislação pátria a um movimento global 

de proteção à infância e juventude. Para que se tenha uma ideia, na América 

Latina, apenas Venezuela, Guiana, Guatemala, Honduras e Brasil preveem 

permissão para o casamento abaixo da idade legal em casos de gravidez.  
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O tratamento adequado, dessa maneira, deve se dar pelo 

acompanhamento psicossocial e fortalecimento das redes de proteção 

governamentais e, sobretudo, familiares de atendimento a crianças e 

adolescentes, sem descuidar da importância central de organizações da 

sociedade civil.  

Consideramos ainda que, mais do que suprimir do texto as 

exceções elencadas, é importante fazer constar a vedação expressa a 

qualquer tipo de exceção que atente contra a dignidade das nossas crianças, 

motivo pelo qual optamos por uma nova redação ao invés da revogação pura e 

simples do dispositivo 

Nestes termos, solicito a chancela dos ilustríssimos pares no 

sentido de adequarmos a legislação brasileira aos avanços e padrões 

internacionais de proteção às crianças e adolescentes e às próprias 

modificações impressas na legislação pátria, como as provocadas por força da 

Lei 11.106/2005.  

Sala das Sessões, em             de               de 2017. 

Deputada Federal LAURA CARNEIRO 

(PMDB-RJ) 
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